PARECER Nº 1630, DE 2019
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 245, DE 2019
De autoria do nobre Deputado Wellington Moura, o projeto em epígrafe proíbe a ideologia de gênero nas escolas das redes pública e privada no Estado.

Nos termos regimentais, a presente proposição esteve em pauta nos dias correspondentes, tendo recebido 1 substitutivo, que segue juntado às fls. 7 e 8.

Em prosseguimento ao processo legislativo, o projeto foi encaminhado à Comissão de Constituição e Justiça, para ser analisado quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 1º, do Regimento Interno Consolidado.

Na qualidade de Relator designado por esse órgão técnico, verificamos que sob o ponto de vista constitucional a matéria é de natureza legislativa e, quanto ao poder de iniciativa, de competência concorrente, de vez que se encontra em consonância com os preceitos esculpidos nos artigos 19, caput, 21, inciso III, e 24, “caput”, da Constituição Estadual, combinados com os artigos 145, § 1º e 146, III, do Regimento Interno consolidado.

Verifica-se, também, que prescreve o artigo 24, IX, da Constituição Federal, que é de competência dos Estados legislar sobre educação, cultura, ensino e desporto.

Ademais, a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Lei Federal nº 9.394, de 1996) estabelece no artigo 10, inciso III, que incumbe aos Estados elaborar e executar políticas e planos educacionais, integrando e coordenando as suas ações e a dos seus Municípios.

Quanto ao substitutivo nº 1, somos pela rejeição. O mesmo artigo 24 da Lei Maior, citado anteriormente, menciona em seu §1º que no âmbito da legislação concorrente, a competência para estabelecer normas gerais é da União, restando ao Estado suplementar o corpo legislativo federal. Ao estipular sobre princípios da educação básica, o substitutivo adentra em seara de atribuição da União.

Ante o exposto, somos favoráveis ao Projeto de lei nº. 245, de 2019, e contrários ao substitutivo nº 1. 

É o nosso parecer, s.m.j.

a) Thiago Auricchio – Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição e contrário ao substitutivo nº 1.
Sala das Comissões, em 4/12/2019.

a) Mauro Bragato – Presidente

Mauro Bragato – Tenente Nascimento – Daniel Soares – Thiago Auricchio – Roque Barbiere – Janaina Paschoal (com voto em separado da Dep. Janaina Paschoal) – Heni Ozi Cukier (com voto em separado da Dep. Janaina Paschoal) – Alex de Madureira (com voto em separado da Dep. Janaina Paschoal) – Emidio de Souza (contrário e com o voto em separado do Dep. Emidio de Souza)
VOTO EM SEPARADO
De autoria do nobre Deputado Wellington Moura, o projeto em epígrafe proíbe a “ideologia de gênero” (Sic) nas escolas das redes pública e privada no Estado.

Nos termos regimentais, a presente proposição esteve em pauta nos dias correspondentes, tendo recebido 1 substitutivo. Em seguida o projeto foi encaminhado à Comissão de Constituição e Justiça, para ser analisado quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 1º, do Regimento Interno Consolidado.

Em que pese a manifestação favorável do Relator designado, Deputado Thiago Auricchio, vemo-nos compelidos a discordar das razões apresentadas.

Entendemos que o presente projeto, em sua forma original, padece de vícios de inconstitucionalidade tanto formal como material.

Este é o entendimento do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo que por meio de seu Órgão Especial julgou procedente a Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 2266533-93.2018.8.26.0000 para declarar inconstitucional lei do Município de Barueri que proibia no sistema municipal de ensino “atividades pedagógicas que promovam, incentivem ou fomentem a ideologia de gênero”.

O Órgão Especial entendeu por voto unânime que esta espécie de propositura usurparia competência da União.  Senão, vejamos:

“O sistema municipal de ensino não pode promover atividades e orientações pedagógicas que não constem no rol de diretrizes dos Planos Nacional e Municipal de Educação, para então, em seguida, instituir e ao mesmo tempo vedar, no território do município, atividade pedagógica não proibida por norma já expedida pela União, sobre gênero e orientação sexual.”

A mesma lógica se aplica ao âmbito estadual.

Ademais, aponta no mesmo acórdão que “a vedação legal também contraria a liberdade de ensinar e de aprender, o pluralismo de ideias, a condenação a qualquer tratamento desigual por motivo de convicção filosófica, política ou religiosa, bem como a quaisquer preconceitos de classe, raça ou sexo, princípios esses prestigiados pelo art. 237 da CE/89 e art. 205 e seguintes da CF/88. Por isso, a norma também é materialmente inconstitucional”.

No mesmo sentido, o próprio Supremo Tribunal Federal, por meio de Decisão Monocrática do Ministro Dias Toffoli em sede de Arguição de Preceito Fundamental de nº 526, concedeu medida cautelar suspendendo a eficácia de dispositivo de lei municipal de Foz do Iguaçu que proibia a veiculação de conteúdo relacionado à ideologia de gênero.

O Ministro entendeu que “conquanto os Estados e Municípios detenham competência para suplementar a legislação federal e adaptá-la à sua realidade local, naquilo que for peculiar ao seu sistema de ensino, não poderão as entidades federativas menores dispor de modo contrário ao quanto estabelecido na legislação federal”.

E aponta ainda que “a supressão de conteúdo curricular é medida grave que atinge diretamente o cotidiano dos alunos e professores na rede municipal de ensino com consequências evidentemente danosas, ante a submissão em tenra idade a proibições que suprimem parte indispensável de seu direito ao saber”.

Logo, impossível a aprovação por esta Casa de projeto de lei reconhecidamente inconstitucional ante decisão do Supremo Tribunal Federal e de Órgão Especial do Tribunal de Justiça de São Paulo.

Já o substitutivo apresentado sana os problemas ora apontados por não adentrar em temas de esfera da União e materialmente proteger e promover a liberdade de ensinar e de aprender com o pluralismo de ideias.

Isto posto, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei n.º 245, de 2019, na forma do substitutivo nº 1.
a) Emidio de Souza

VOTO EM SEPARADO

De autoria do Excelentíssimo Senhor Deputado Wellington Moura, o projeto em epígrafe objetiva proibir a ideologia de gênero nas escolas da rede pública e privada do Estado de São Paulo. 

A proposição esteve em pauta, nos termos regimentais, nos dias correspondentes às 11ª a 15ª Sessões Ordinárias (de 01/04/19 a 05/04/2019), tendo recebido um substitutivo (nº 1), de autoria da Exma. Deputada Professora Bebel.

Na sequência do processo legislativo, veio a propositura a esta colenda Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a fim de ser apreciada quanto a seus aspectos constitucional e legal, conforme previsto no artigo 31, § 1°, do Regimento Interno desta egrégia Casa Parlamentar.

O Exmo. Senhor Deputado Thiago Auricchio apresentou parecer favorável ao projeto e contrário ao substitutivo. 

Foram apresentados dois votos em separado nesta Comissão. O primeiro, de autoria do Exmo. Deputado Emídio de Souza, foi favorável ao Projeto, na forma do substitutivo nº 1, sob o argumento de que a propositura original padece de inconstitucionalidade por violação à competência legislativa da União e aos direitos de liberdade de ensinar e aprender, pluralismo de ideias e condenação a tratamento desigual.

O segundo, de autoria da Exma. Deputada Marina Helou, foi contrário tanto ao Projeto, quanto ao substitutivo nº 1; àquele, por vício de inconstitucionalidade, a este, por não guardar relação com a proposição original.

Com respeito aos diversos posicionamentos dos nobres pares, entende-se que a propositura deve prosperar, porém, com nova redação capaz de sanar os vícios apontados, sem deixar de contemplar o objetivo primeiro do autor.

Com efeito, reconhece-se que a iniciativa do Projeto original é nobre e extremamente necessária para o sistema de ensino do Estado de São Paulo.

A discussão que ora se coloca não é de cunho ideológico, muito menos religioso, mas científico e biológico.

Têm-se visto, com certa frequência, a disseminação de conteúdos inadequados e, sobretudo, equivocados para os estudantes, a partir da afirmação de que não se nasce homem, nem mulher, negando-se a existência de sexos biológicos. 

Ora, tal afirmação traduz um erro, como dito, de caráter científico! Não se pode permitir que conteúdos que vão de encontro a evidências sejam ensinados a crianças e adolescentes, sobremaneira por aqueles que são designados a lhes transmitirem o conhecimento. 

Não se está, aqui, negando a importância de que aos estudantes sejam ensinados conteúdos sobre sexualidade. 

É papel dos professores ministrar aulas sobre educação sexual, doenças sexualmente transmissíveis e prevenção à gravidez, respeitando-se, por óbvio, a faixa etária e o nível de maturidade.

Importante – e necessário – consignar que, na ministração dessas aulas, bem como em todas as demais, o professor não pode se valer de palavras de baixo calão, nem agir com desrespeito à pessoa do aluno e de seus familiares. Infelizmente, muitos foram os casos que chegaram a esta Parlamentar, relatando situações em que professores se utilizaram de termos pornográficos e impróprios durante suas aulas.

Com base nessas considerações, reconhece-se que o objetivo do projeto apresentado é absolutamente legítimo. Contudo, respeitosamente, entende-se que a redação traz termos demasiadamente genéricos e dá margem para que professores sejam perseguidos por seus posicionamentos.

Com relação ao substitutivo nº 1, entendo que não deve ser acolhido, pois o fim de um substitutivo é fazer ajustes no projeto original e não subverter completamente seu espírito. Além disso, o substitutivo, ao vedar a discriminação e o preconceito, nada mais faz senão reproduzir proibições já previstas na legislação vigente, para as quais já são cominadas sanções.

Dessa forma, visando preservar o espírito do projeto original e melhor adequá-lo às suas finalidades, propõe-se o seguinte substitutivo.

SUBSTITUTIVO

Artigo 1º - Fica vedada, na rede pública e privada de ensino, no Estado de São Paulo, a propagação da ideia de que mulher não nasce mulher e homem não nasce homem.

Parágrafo único – A vedação de que trata o caput se aplica a aulas presenciais, ou à distância, bem como a todo o material didático.

Artigo 2º - Os alunos devem ser respeitados em todas as atividades didáticas, que não serão orientadas de forma a impor, ou induzir, comportamentos contrários aos relacionados ao sexo biológico.

Parágrafo único – Os alunos que desejarem praticar atividades didáticas relacionadas ao sexo oposto não poderão ser cerceados em sua liberdade.

Artigo 3º - As aulas de educação sexual, prevenção à gravidez e ao contágio de moléstias sexualmente transmissíveis e HIV serão ministradas a partir do 7º ano do Ensino Fundamental.

Parágrafo único – Nas aulas, os professores deverão usar linguagem técnica, ficando vedado o uso de termos de baixo calão. 

Artigo 4º - Ao transmitir seus ensinamentos, os professores não poderão desmerecer ou desrespeitar as famílias e as religiões dos estudantes.

Artigo 5º - A inobservância do disposto nesta lei acarretará a aplicação das seguintes sanções:

I – Se praticada por funcionário da rede pública de ensino, será aplicada a pena prevista no artigo 251, inciso I, da Lei nº 10.261/68;

II – No caso de reincidência de funcionário da rede pública de ensino, será aplicada a pena prevista no artigo 251, inciso II, da Lei nº 10.261/68;

III – Se praticada por funcionário da rede privada de ensino, será aplicada multa no valor correspondente a 100 Ufesp;

IV – No caso de reincidência por funcionário da rede privada de ensino, será aplicada multa no valor correspondente a 1.000 Ufesp.

Artigo 6º - O diretor, coordenador ou qualquer funcionário que exerça função de supervisão da instituição de ensino, deverá fiscalizar rigorosamente seus docentes, a fim de garantir a eficácia da presente lei e, no caso de haver constatação de qualquer irregularidade por parte do corpo docente, aplicar as sanções estabelecidas no artigo anterior, sob pena de responder solidariamente pelas penas nele previstas.

Artigo 7º - As denúncias poderão ser feitas por qualquer cidadão diretamente à Ouvidoria da Secretaria da Educação do Estado de São Paulo.

Artigo 8º - Esta lei entra em vigor na data da sua publicação.

Pelo exposto, o voto é favorável ao Projeto de Lei nº 245 de 2019, na forma do substitutivo ora proposto e contrário ao substitutivo nº 1.

a) Janaina Paschoal
